
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

REMESSA NECESSÁRIA N.º 2012988-40.2014.815.0000.
ORIGEM: Juízo da 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AUTOR: Rosângela Bernadino de Figueiredo.
ADVOGADO: Ênio Silva Nascimento.
RÉU: PBPREV - Paraíba Previdência.
ADVOGADO: Daniel Sabatelle Aranha e outros.

EMENTA: REVISÃO  DE  APOSENTADORIA.  EXCLUSÃO  DE 
GRATIFICAÇÃO  DE  CARÁTER  HABITUAL  DO  CÁLCULO  DOS 
PROVENTOS.  APOSENTADORIA  COM  BASE  NA  EMENDA 
CONSTITUCIONAL  N.  47/2005.  SENTENÇA.  PEDIDO  JULGADO 
PARCIALMENTE  PROCEDENTE.  REMESSA  NECESSÁRIA.  DIREITO  A 
INCIDÊNCIA DA GRATIFICAÇÃO DO ART. 57, INC. VII DA LC N. 58/2003 NA 
BASE DE CÁLCULO DOS PROVENTOS. DIREITO A ASSEGURADO NO ART. 
3º DA REFERIDA EMENDA.  VERBA, ADEMAIS, CONCEDIDA DE FORMA 
HABITUAL E COM INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO.  MANUTENÇÃO DA 
SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

A Emenda Constitucional  n. 47/2005 assegurou aos servidores que ingressaram no 
serviço público antes de 16.12.1998, o direito à aposentadoria integral com base de 
cálculo  a  última remuneração,  se  cumpridos  o  tempo de contribuição  exigido,  o 
tempo mínimo no serviço público e no cargo que se der a aposentadoria. Cumpridos 
os requisitos, tem direito o servidor a aposentadoria integral.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Remessa 
Oficial  n.º  2012988-40.2014.815.0000, em  que  figuram  como  partes  Rosângela 
Bernadino de Figueiredo e PBPREV - Paraíba Previdência.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta 
Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, acompanhando o 
voto do Relator, em conhecer a Remessa Necessária e negar-lhe provimento.

VOTO.

Trata-se de Remessa Necessária da Sentença prolatada pelo Juízo da 6ª Vara 
da Fazenda  Pública  da  Comarca  da Capital nos  autos  Ação  de  Revisão  de 
Aposentadoria  intentada  por  Rosângela  Bernadino  de  Figueiredo em  face  da 
PBPREV, que  julgou parcialmente procedente o pedido para que seja  incluído no 
cálculo dos proventos da Autora o valor da gratificação do art. 57, VII da LC n. 
58/2003, bem como condenou a Ré ao pagamento da diferença suprimida referente 
ao mês de concessão da aposentadoria até o implante do novo valor dos proventos, 
além de condená-la nos honorários advocatícios fixados em 10% do valor da dívida, 
submetendo o Aresto ao duplo grau de jurisdição.



Não houve interposição de Recurso, f. 170.

A Procuradoria de Justiça manifestou-se pela desnecessidade da intervenção 
Ministerial no feito, por inexistirem quaisquer das hipóteses do art. 82, incisos I a 
III, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Remessa Necessária.

A Autora foi aposentada no ano de 2009 com a base no art. 3º da Emenda 
Constitucional n. 47/20051.

Para  os  servidores  públicos  civis  do  Estado  da  Paraíba,  o  conceito  de 
remuneração está definido no art. 39 da Lei Complementar n. 58/2003, segundo o 
qual é o vencimento do cargo acrescido das vantagens pecuniárias estabelecidas em 
lei.

A remuneração da Autora era composta pelo Vencimento do cargo + ATS + 
VPNI + antecipação de aumento + GAE, f. 77.

Segundo alegou a  Promovente, da  base  de  cálculo  dos seus  proventos  o 
Órgão  Previdenciário  excluiu  a  gratificação  de  atividade  especial  –  GAE  que 
percebia  desde  setembro  de  1988,  quando  foi  designada  para  exercer  cargo  de 
Secretária da Assessoria de Planejamento e Coordenação da SUPLAN.

A Pbprev,  f.  127/132, defendeu a legalidade da exclusão da gratificação do 
cálculo da aposentadoria da Autora pela natureza propter laborem da verba.

A EC  n.  47/2005,  art.  3º,  assegurou  aos  servidores  que  ingressaram  no 
serviço  público  antes  de  16.12.1998,  o  direito  à  aposentadoria  integral que  se 
constitui  na  percepção da  totalidade  da  última  remuneração do servidor  público 
enquanto  ativo,  inaugurando  uma  nova  forma  de  cálculo  dos  proventos  de 
aposentadoria, estritamente vinculada à última remuneração do cargo efetivo.

A Pbprev  não  considerou,  na  constituição  do  cálculo  dos  proventos  da 
Autora, o mesmo quantum remuneratório que lhe era devido na ativa, em especial 
no tocante à GAE, percebida por mais de vinte anos e que constitui verba de caráter 
habitual.

1. EC n. 47/2005.  Art. 3º - Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas 
pelo  art.  40  da  Constituição  Federal  ou  pelas  regras  estabelecidas  pelos  arts.  2º  e  6º  da  Emenda  
Constitucional 41, de 2003, o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até 16 de dezembro de 
1998 poderá aposentar-se com proventos integrais, desde que preencha, cumulativamente, as seguintes 
condições: I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher; II  
- vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, quinze anos de carreira e cinco anos no 
cargo em que se der a aposentadoria; III - idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites  
do art. 40 § 1º, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, de um ano de idade para cada ano de  
contribuição que exceder a condição prevista no inciso I do caput deste artigo. Parágrafo único. Aplica-
se ao valor dos proventos de aposentadorias concedidas com base neste artigo o disposto no art. 7º da  
Emenda Constitucional nª 41, de 2003, observando-se igual critério de revisão às pensões derivadas dos 
proventos de servidores falecidos que tenham se aposentado em conformidade com este artigo. 



Portanto, assiste à parte Autora o direito à apuração de seus proventos na 
conformidade  da  última  remuneração de  seu  cargo  efetivo,  não  só  por  força  da 
integralidade  prevista  no  art.  3º  da  Emenda  Constitucional  nº  47/2005,  como 
também porque  a  íntegra  de  sua  remuneração,  observado  o  caráter  contributivo 
trazido  pela  Emenda  Constitucional  nº  20/1998,  foi  objeto  de  desconto 
previdenciário, devendo, assim, integrar a base da constituição de seus proventos.

Posto isso, conhecida a Remessa Necessária, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível  do Tribunal  de Justiça da Paraíba,  no dia  22 de setembro de 
2015, conforme Certidão de julgamento, com voto, o Excelentíssimo Desembargador 
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste 
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão o 
Exm.º Procurador de Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


